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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1501659-02.2024.8.26.0269, da Comarca de Itapetininga, em que é apelante 
MUNICIPIO DE ITAPETININGA, é apelado MAICON TAVARES DE SOUZA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Por maioria 
de votos, não conheceram do recurso, com observação para que seja julgado como 
embargos infringentes pelo juízo “a quo”, vencido o relator, que declara voto e o 5º 
juiz. Acórdão com o 4º juiz, de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA, vencedor, JOÃO ALBERTO PEZARINI, vencido, REZENDE SILVEIRA 
(Presidente), OCTAVIO MACHADO DE BARROS, WALTER BARONE E 
GERALDO XAVIER.

São Paulo, 3 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
RELATOR DESIGNADO

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 1501659-02.2024.8.26.0269

APELANTE: MUNICIPIO DE ITAPETININGA

APELADO: MAICON TAVARES DE SOUZA

COMARCA: ITAPETININGA 

VOTO Nº 36526

EMENTA
APELAÇÃO  EXECUÇÃO FISCAL  Insurgência  
em face  da  sentença  que  ju lgou ext in ta  a  execução 
f i sca l ,  com fundamento  no  Tema nº  1184 do  STF  
Apl icação  do  a r t .  34  da  Lei  n º  6 .830/80   Valor  da  
causa ,  que  não  supera  o  va lor  de  a lçada  previs to  
no  a r t .  34  da  LEF  O va lor  da  execução é  de  R$ 
1 .263,91  para  maio  de  2024,  infer ior  àque le  va lor  
a tua l izado ao  tempo da  propos i tura  da  ação  que  é  
de  R$ 1 .342,14  -  Recurso  não  conhec ido ,  com 
observação  para  que  se ja  ju lgado como embargos  
inf r ingentes  pe lo  ju ízo  “a  quo” .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto por MUNICIPIO DE ITAPETININGA ,  por meio do qual 

objet iva a reforma da sentença de f ls.  3/4,  que indefer iu a 

pet ição in ic ia l  e ju lgou ext inta a execução, sem resolução de 

méri to,  nos termos do art igo 330, inciso I I I ,  c.c.  art igo 485, 

inciso I ,  ambos do Código de Processo Civi l .

É o re latór io.

Em que pese a controvérsia a respeito da 

cobrança, in ic ia lmente deve se ver i f icar a questão referente ao 

valor de alçada e apl icação do art .  34 da Lei  nº 6.830/80 no 

caso sub judice.

Consoante decisão profer ida em 09 de junho 

de 2010 em Recurso Especia l ,  o Superior Tr ibunal de Just iça 

deu nova interpretação ao art .  34 da Lei  de Execução Fiscal ,  o 

qual l imita a possib i l idade de recursos quando a dív ida t r ibutár ia 

tem valor menor ou igual  a 50 ORTN, para que a part i r  de 

janeiro de 2001 o valor de alçada seja calculado pelo Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Ampl iado Especia l  ( IPCAE) 
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(REsp 1168625/MG Recurso Especia l  2009/0105570-4,  Rel.  Min.  

Luiz Fux,  DJe 01/07/2010).

Neste sent ido,  o Superior Tr ibunal de Just iça 

consol idou o entendimento de que “com a ext inção da ORTN, o 

valor de alçada deve ser encontrado a part i r  da interpretação da 

norma que ext inguiu um índice e o subst i tu iu por outro,  

mantendo-se a par idade das unidades de referência,  sem efetuar 

a conversão para moeda corrente,  para evi tar a perda do valor 

aquis i t ivo”,  de sorte que “50 ORTN = 50 OTN = 308,50 BTN = 

308,50 UFIR = R$ 328,27 a part i r  de janeiro/2001, quando fo i  

ext inta a UFIR e desindexada a economia” (REsp 607.930/DF, 

Rel.  Min.  El iana Calmon, Segunda Turma, ju lgado em 

06/04/2004, DJ 17/05/2004, p.  206).

Daí em diante,  o valor deve ser atual izado pelo 

IPCAE, o mesmo que corr ige as dív idas dos contr ibuintes,  

conforme decid ido pelo STJ no REsp 761.319/RS, Rel.  Min.  Luiz 

Fux,  Pr imeira Turma, ju lgado em 07/03/2006, DJ 20/03/2006, p.  

208.

Na espécie,  cuida-se de execução f iscal  para a 

cobrança de dív ida no valor de R$ 1.263,91 para maio de 2024, 

infer ior àquele valor atual izado ao tempo da proposi tura da ação 

que é de R$ 1.342,14 .

Logo, não era cabível  o recurso de apelação, 

mas embargos infr ingentes,  devendo ser apl icado o pr incíp io da 

fungib i l idade pelo MM. Juiz de Dire i to.

Pelo exposto,  meu voto não conhece do 

recurso,  com observação quanto ao exame de admissib i l idade do 

recurso de embargos infr ingentes.

REZENDE SILVEIRA
Relator designado
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Voto nº 47913
Apelação Cível nº 1501659-02.2024.8.26.0269
Comarca: Itapetininga
Apelante: Municipio de Itapetininga 
Apelado: Maicon Tavares de Souza

DECLARAÇÃO DE VOTO

Divirjo da maioria.

O recurso merece provimento.

Dispõe a Lei de Execução Fiscal:

“Art. 6º - A petição inicial indicará apenas:
 I - o Juiz a quem é dirigida;
 II - o pedido; e
 III - o requerimento para a citação.
 § 1º - A petição inicial será instruída com a Certidão da Dívida 
Ativa, que dela fará parte integrante, como se estivesse 
transcrita.
 § 2º - A petição inicial e a Certidão de Dívida Ativa poderão 
constituir um único documento, preparado inclusive por processo 
eletrônico.
 § 3º - A produção de provas pela Fazenda Pública independe de 
requerimento na petição inicial.
§ 4º - O valor da causa será o da dívida constante da certidão, 
com os encargos legais.” (destacamos).

Por sua vez, o artigo 2º do mesmo diploma legal exige, como 

requisito da Certidão de Dívida Ativa, somente o nome e, sempre que conhecido, 

o domicílio ou residência do devedor:

“Art. 2º - (...).
§ 5º - O Termo de Inscrição de Dívida Ativa deverá conter:
 I - o nome do devedor, dos co-responsáveis e, sempre que 
conhecido, o domicílio ou residência de um e de outros;”

Nesse quadro, verifica-se que a lei de execução fiscal não exige 
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comprovação de quaisquer das medidas fixadas no item 2, do Tema 1184 do 

STF, que dispõe:

"1. É legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor pela 
ausência de interesse de agir tendo em vista o princípio 
constitucional da eficiência administrativa, respeitada a 
competência constitucional de cada ente federado. 

2. O ajuizamento da execução fiscal dependerá da prévia 
adoção das seguintes providências: a) tentativa de conciliação 
ou adoção de solução administrativa; e b) protesto do título, 
salvo por motivo de eficiência administrativa, comprovando-
se a inadequação da medida. 

3. O trâmite de ações de execução fiscal não impede os entes 
federados de pedirem a suspensão do processo para a adoção das 
medidas previstas no item 2, devendo, nesse caso, o juiz ser 
comunicado do prazo para as providências cabíveis".

Ora, conquanto legítimo e constitucional o protesto da certidão 

de dívida ativa, previsto na Lei nº 12.767/212, enquanto mecanismo para o 

recebimento mais célere do crédito público, trata-se de faculdade posta à 

disposição da Fazenda Pública e não pressuposto processual específico para 

ajuizamento da execução fiscal.

Assim, diante da ausência de expressa previsão legal, inclusive 

quanto à prévia tentativa de conciliação, de rigor afastar as exigências elencadas 

no item 2, do Tema 1184 do Supremo Tribunal Federal.

Posto isso, pelo meu voto, dá-se provimento ao recurso.

João Alberto Pezarini
Desembargador
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Este documento é cópia do original que recebeu as seguintes assinaturas digitais:

Pg. inicial Pg. final Categoria Nome do assinante Confirmação

1 3 Acórdãos 
Eletrônicos

ALOISIO SERGIO REZENDE SILVEIRA 2A3C8A10

4 5 Declarações de 
Votos

JOAO ALBERTO PEZARINI 2A49AAC8

Para conferir o original acesse o site: 
https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/sg/abrirConferenciaDocumento.do, informando o processo 
1501659-02.2024.8.26.0269 e o código de confirmação da tabela acima.


